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Governo não convence indústria sobre tarifas 

GUILHERME BARROS
da Folha de S.Paulo

Uma tropa de choque do governo desembarcou ontem na sede da Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) para buscar apoio dos empresários à proposta defendida pela Fazenda de promover uma ampla redução das tarifas de importação em diversos setores da economia, com o objetivo de ajudar a acelerar a queda de juros.

O esforço foi em vão. Assustados, os empresários rejeitaram integralmente a proposta do governo. "Uma ampliação da abertura comercial no país precisa ser precedida de diversas outras medidas para dar às empresas brasileiras condições de competir em pé de igualdade com os seus concorrentes internacionais", disse após o encontro Josué Gomes da Silva, presidente da Coteminas e do Iedi (Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial) e filho do vice-presidente da República, José Alencar.

A tese dos empresários é que o governo só poderia pensar em aumentar o grau de abertura comercial do país depois de baixar os juros, desvalorizar o real de forma a permitir maior competitividade à indústria e reduzir a carga tributária que incide sobre as empresas. "A exportação já está difícil com a sobrevalorização do câmbio, e agora o governo quer colocar o mercado em risco?", disse Roberto Giannetti da Fonseca, diretor da Fiesp. "Se essa proposta passar, a indústria sofre um colapso."

Pela quantidade e também pelo cargo que ocupam no governo as pessoas que foram ontem à Fiesp, a conclusão dos empresários foi a de que a proposta já deve estar bem avançada na Fazenda. Estavam, pela Fazenda, Bernard Appy (política econômica), Luís Pereira da Silva (assuntos internacionais), Marcos Lisboa (IRB) e Helcio Tokeshi (acompanhamento econômico); pelo Banco Central, Alexandre Schwartsman; e, pelo Desenvolvimento, Mario Mugnaini, da Camex.

O governo ainda levou para o encontro, com o objetivo de reforçar seus argumentos, François Bourguignon, economista-chefe do Banco Mundial, Maurício Mesquita, economista-sênior do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), Marcos Jank (da Ícone, agronegócio) e Paulo Picchetti, professor da USP (Universidade de São Paulo).

O debate levou cerca de quatro horas. Os técnicos do governo defenderam a tese de que a maior abertura comercial do país irá ter dois efeitos na economia que têm sido fortemente defendidos pelos empresários.

Em primeiro lugar, a desvalorização do real, em razão da saída maior da moeda americana com o aumento das importações. Além disso, uma maior abertura comercial também deve acelerar a queda dos juros, por significar maior controle da inflação via importações.

Os técnicos do governo também levaram uma série de estudos mostrando que os países mais desenvolvidos são aqueles que possuem maior grau de abertura.

Ao defender seus argumentos contra a proposta, Josué Gomes da Silva afirmou que considerava a idéia inoportuna neste momento, já que o país está atualmente em plena negociação na Rodada Doha, da OMC (Organização Mundial do Comércio), para tentar obter algumas vantagens comerciais em troca de uma baixa de tarifas. "Antes de mais nada, o Brasil precisa de obter reciprocidades nessas negociações para baixar as tarifas", disse.
Também indignado com a proposta, Roberto Giannetti da Fonseca argumentou que, nas atuais condições, uma ampliação da abertura comercial trará conseqüências extremamente negativas para as empresas, não as virtudes do crescimento. "Terá o mesmo efeito de um remédio tomado de forma errada", disse ele.

O diretor da Fiesp afirmou que o empresariado não é contra a abertura comercial do país. Segundo Giannetti, o grau de abertura do Brasil ainda é pequeno, mas, para elevá-lo, o governo precisa dar condições macroeconômicas para as empresas brasileiras terem condições de competir no mercado internacional.

Segundo o economista Júlio Sérgio Gomes de Almeida, do Iedi, os empresários saíram do encontro ainda mais convencidos do erro do governo se adotar essa medida, de forma unilateral, sem obter vantagens nas negociações internacionais. "Será um tiro no pé", disse o economista. O pior, no entanto, será baixar as tarifas com o nível atual do câmbio e dos juros. "Haverá mortos e feridos."


